
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

LEI COMPLEMENTAR N.º 001/2017 De 16 de janeiro de 2017. 

INSTITUI A CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DOS 

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PREVISTA 

NO ART. 149-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DINALDO MEDEIROS WANDERLEY FILHO, prefeito do município de 

Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por Lei. 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

Art. l ° . A Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP, 

no Município de Patos, prevista no art. 149-A da Constituição Federal, passa a viger nos termos 

da presente lei. 

Parágrafo único. O serviço previsto no caput deste artigo compreende o 

consumo de energia elétrica destinada ã iluminação de vias, logradouros, praças, jardins, 

monumentos e assemelhados e a administração do serviço de iluminação pública, bem como a 

instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública no município. 

Art. 2°. É fato gerador da CIP, para os imóveis edificados e cadastrados junto ã 

concessionária, o custo dos serviços de ilwninação pública, mediante ligação regular de energia 

feita por pessoa natural ou jurídica e para os imóveis não edificados ou que não disponham de 

ligação de energia elétrica, localizados nas áreas urbanas e de expansão urbana do Município, 

aos quais os referidos serviços estejam disponibilizados. 

Art. 3º. O sujeito passivo da CIP é todo proprietário, detentor do domínio útil 

ou possuidor a qualquer título, de imóveis edificados ou não, localizados nas áreas urbanas e 

de expansão urbana do Município, servidos de iluminação pública. 

Parágrafo único. Os consumidores beneficiados pela Tarifa Social de Energia 
Elétrica, criada pela Lei Federal nº l 0.438, de 26 de abril de 2002, com critérios estabelecidos 

pela Resolução da ANEEL nº 414, de 09 de setembro de 20!0, integrantes da s; .. 1
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} Residencial Baixa Renda, ficam isentos do pagamento da CIP. 
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